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ESTADO no CEARA

MENSAGEM N° 6 ~$%,DE 44 DE fl h~Á± DE 2021.

Senhor Presidente,

DE~AROLE~AO

Submeto à consideração da Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de
Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos
que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei Complementar que “ALTE
RA A LEI COMPLEMENTAR N.° 58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS”.

A Fundação de Previdência Social do Estado do Ceará - Cearaprev foi criada pela
Lei Complementar Estadual n° 184, de 2020, encarregada do gerenciamento e da operaciona
lização do Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará - Supsec, como sua uni
dade gestora, incluindo a competência pela arrecadação e a gestão dos recursos e findos pre
videnciários, a análise dos processos previdenciários relativos à concessão, ao pagamento e à
manutenção dos benefícios previdenciários.

A Lei Complementar Estadual n° 218, de 2020, adveio promovendo alterações na
Lei de criação da Cearaprev. Dentre essas alterações, destaca-se a nova redação atribufda ao
§2°, do seu art. 8°, passando a atribuir privativamente à Procuradoria-Geral do Estado a com
petência para as atividades de representação judicial e consultoria jurídica da referida Funda
çao.

Em atenção a esse novo panorama legislativo, através deste Projeto de Lei, obje
tiva-se, em um primeiro ponto, promover alterações na Lei Orgânica da Procuradoria-Geral
do Estado (Lei Complementar Estadual n° 58, de 2006), adequando as atribuições de seus ór
gãos de execução programática à nova competência institucional prevista na Lei Comple
mentar Estadual n°218, de 2020.

Em outro momento do Projeto, pretende-se alterar a Lei Complementar n.° 58, de
2006, no que pertine às competências da Procuradoria-Geral do Estado.

Além disso, almeja-se, com a propositura, alterar disposições da referida Lei, para
realizar adequações necessárias em razão do julgamento da ADI n° 6170/CE, pelo Supremo
Tribunal Federal, que definiu novo regramento operacional a ser dispensado, inclusive para
fins do inciso XI, do art. 37, da Constituição Federal, ao direito previsto no § 19, do art. 85,,~
do Código de Processo Civil/2015 dc o art. 44, da Lei Complementar Estadual n.° 134, de/
2014.
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Com esse propósito, e seguindo as diretrizes estabelecidas pelo Pretório Excelso,
busca-se adequar à nova realidade jurídica a redação do art. 83, da Lei Complementar Esta
dual n° 58, de 2006, e a do art. 44, da Lei Complementar Estadual n.° 134, de 2014, que
dispõem sobre aspectos da estrutura remuneratória dos Procuradores do Estado.

Ainda como alteração apresentada no Projeto, também em reflexo ao julgamento
do Supremo Tribunal Federal, busca-se alterar a Lei Complementar Estadual n° 70, de 2008,
para prever, como nova fonte de recursos do Fundo de Modernização e Reaparelhamento da
Procuradoria-Geral do Estado — FUNPECE, os recursos de que trata o art. 44, da Lei Com
plementar Estadual n.° 134, de 2014, possibilitando a reestruturação do pagamento do benefi
cio previsto no inciso VIII, do art. 2°, da Lei Complementar Estadual n° 70, de 2008, o qual é
integralmente custeado com recursos do aludido Fundo.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar a valiosa colabora
ção no encaminhamento desta matéria.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência e aos seus pares pro
testos de apreço e consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de _________________ de 2021.

Ca4nilo Sobreira Santana
GOVERNAD~R DO ESTADO DO CEARÁ /

J

A Sua Excelência o Senhor -

Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITAO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.°
58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1.° A Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar acrescida do pa
rágrafo único ao art. 23, e do art. 98 — A, bem como de nova redação aos incisos ii, III, IV, VI
e VII, do art. 24, aos incisos 1, VI e VII, do art. 24— A, e ao art. 81, nos seguintes termos:

“Au. 23.
Parágrafo único. A competência prevista no inciso 1, deste artigo, abrange o patrocínio
judicial e extrajudicial de interesse do Estado em quaisquer ações que envolvam a dis
cussão de matérias relacionadas à aposentadoria, ao abono de permanência, à transfe
rência para a reserva ou a reforma, bem como a pensões decorrentes do óbito de mili
tares e servidores estaduais, observado o disposto nos arts. 24 e 24 — A, desta Lei.

Art. 24.

II - realizar trabalhos relacionados com o estudo e a divulgação da legislação tributá
ria, inclusive de natureza previdenciária, atuando em colaboração com o Centro de Es
tudos e Treinamento;
III - defender os interesses do Estado nas ações ou processos de natureza tributária e
financeira, inclusive de natureza previdenciária, ainda que em mandados de segurança,
mandados de injunção e habeas’ data, bem assim propor habeas corpus e produzir de
fesas criminais em favor das autoridades estaduais constrangidas em razão de sua atu
ação no interesse do Fisco Estadual, observado o disposto no inciso VIII do art. 5° des
ta Lei Complementar;
IV - representar o Estado em ações ou processos que versem sobre matéria financeira
relacionada com a arrecadação tributária, inclusive de natureza previdenciária;

VI - emitir pareceres sobre matéria tributária, financeira e orçamentária, inclusive de[
natureza previdenciária, aplicando-se o disposto no art. 27 desta Lei Complementar;
VII - examinar as decisões judiciais, em matéria tributária, inclusive previde~ciári
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cujo cumprimento incumba ao Secretário da Fazenda ou dependa de sua autorização;

“Art. 24 - A.
1 - administrar, fiscalizar e supervisionar a Dívida Ativa do Estado, inclusive de natu
reza previdenciária;
VI - ajuizar processo de execução fiscal, inclusive em relação tributo de natureza pre
videnciária;
VII - promover a cobrança judicial ou extrajudicial da dívida ativa do Estado, de qual
quer natureza, inclusive previdenciária, tributária ou não;

Art. 81. O valor do vencimento-base do cargo de Procurador do Estado será fixado em
lei, devendo ser observado, para fins do disposto no inciso XI, do art. 37, da Constitui
ção Federal, igual tratamento dispensado à Advocacia-Geral da União.

Art 98 — A. Ao Procu.rador do Estado, quando designado por autoridade do Gabinete
do Procurador-Geral do Estado, incumbe integrar comissão, conselho, comitê ou gru
po dc trabalho instituído no âmbito de órgão ou entidade do Poder Executivo estadual,
bem como participar, para fins de assessoramento jurídico, de reuniões, da realização
de atos ou de outros de trabalhos de interesse institucional.”

Ad. 2.° O art. 44, da Lei Complementar n.° 134, de 07 de abril de 2014, passa a vigorar com
nova redação do § 2°, do seu “caput”, bem corno com acréscimo dos §~ 3° e 4°, nos seguintes
termos:

“Art. 44. Os valores devidos a título de honorários de sucumbência em processos judi
ciais, e os decorrentes de acordos judiciais em causas nas quais participe o Estado do
Ceará como parte ou interessado, não constituem receitas públicas, sendo valores pró
prios dos Procuradores do Estado, na conformidade do disposto na Leis Federais n°
8.906, de 4 de julho de 1994, e n.° 13.105, de 16 de março de 2015, entre eles rateados
na forma, limites e condições definidos pelo Conselho Superior da Procuradoria-Geral
do Estado.

§ 2° Os honorários de que trata este artigo serão depositados em conta específica para
tal finalidade, gerida pela Procuradoria-Geral do Estado, onde permanecerão até a oca
sião do rateio na forma definida no “caput” deste artigo.
§ 30 O rateio dos honorários entre os Procuradores do Estado dar-se-á em conformida
de com a regra do inciso XI, do art. 37, da Constituição Federal, observado o disposto
na Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006.
§ 4° Os valores devidos mensalmente aos Procuradores do Estado na forma do “ca
put”, deste artigo, serão, antes de distribuídos ou reservados, transferidos primeira
mente à conta vinculada do Fundo de Modernização e Reaparelhamento da Procurado
ria-Geral do Estado em valor correspondente à diferença entre o montante devido nos
termos do art. 2°, §~ 3° e 4°, da Lei Complementar n° 70, de 10 de novembro de 2008,
e 45% (quarenta e cinco por cento) do vencimento-base da Classe D da respectiva car
reira, procedendo-se à compensação com valores a serem distribuídos ou reservados
nos meses subsequentes caso insuficiente a transferência no mês de aferição”

Art. 3.° A Lei Complementar n° 70, de 10 de novembro de 2008, passa a vigorar acrescidç, no
art. 2°, dos §~ 3° e 4°, e, no art. 3°, do inciso XIV, com a seguinte redação:
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“Art. 2°

§ 3° O prêmio de desempenho previsto no inciso VIII, deste artigo, tem como limite
máximo mensal o valor correspondente a 45% (quarenta e cinco por cento) do somató
rio do vencimento da classe do Procurador do Estado com a representação de cargo de
provimento em comissão eventualmente ocupado na estrutura da Procuradoria-Geral
do Estado.
§ 4° O pagamento de que trata o § 3°, deste artigo, limitar-se-á ao valor correspondente
a 60% (cinquenta por cento) do vencimento da Classe Especial da carreira de Procura
dor do Estado.

Ait3°...
XIV - valores provenientes de transferências efetuadas na forma do § 4°, do art. 44, da
Lei Complementar n.° 134, de 07 de abril de 2014.”

Art. 4° Para definição da forma, dos limites e das condições do rateio previsto no “caput”, do
art. 44, da Lei Complementar n.° 134, de 07 de abril de 2014, ficam convalidadas, inclusive
para efeitos futuros, as disposições a respeito da matéria que, na data de publicação desta Lei,
constem do Estatuto da Associação dos Procuradores do Estado do Ceará — APECE.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto à nova redação atribu
ída pelo seu art. 10 ao art. 81, da Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006, cuja vi
gência iniciar-se-á a partir de 1° de janeiro de 2022.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de ______________ de 2021.

Carliilo Sobreira de Santana
GOVERN4OR DO ESTADO DO CEARÁ

j If~
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
15/04/2021

LIDO NA 18ª (DÉCIMA OITAVA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM EM 15 DE ABRIL DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO

6 de 34



Requerimento Nº: 1544 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

1º Secretario

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

Em 15 de Abril de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA!

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja

determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem nº 48/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.647 – Autoria do Poder Executivo – 

Autoriza a abertura e crédito especial e dá outras providências;

- Mensagem nº 49/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.649 – Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei nº 17.432, de 25 de março de

2021, e dá outras providências;

- Mensagem nº 50/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.650 – Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei nº 13.991, de 05 de novembro

de 2007, com o fim de adequar o Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, aos termos da Lei federal nº

14.113, de 25 de dezembro;

- Mensagem nº 51/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.651 – Autoria do Poder Executivo –  Altera a Lei nº 14.455, de 02 de setembro

de 2009, que institui o Selo Fiscal de Controle, a ser afixado em vasilhames acondicionadores de água mineral natural e água

adicionada de sais, para fins de controle do cumprimento das obrigações tributárias relacionadas com o Imposto Sobre Operações

Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Intermunicipal e Interestadual e de

Comunicação (ICMS), e a Lei nº 15.812, de 20 de julho de 2015, que dispõe acerca do Imposto Sobre Transmissão Causa Mortis e

Doação de quaisquer bens ou direitos (ITCMD);

- Mensagem nº 52/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.653 – Autoria do Poder Executivo - Renova a prorrogação da validade das

licenças de viagem para fretamento do serviço de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros por fretamento do Estado do

Ceará e dá outras providências.

- Projeto de Lei Complementar nº 12/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.646 – Autoria do Poder Executivo - Altera o art. 4º, da Lei

Complementar nº 22, de 24 de julho de 2000;

- Projeto de Lei Complementar nº 13/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.652 – Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei

Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, e dá outras providências.

- Proposta de Emenda Constitucional n.º 05/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.648 – Autoria do Poder Executivo – Dispõe sobre a

prorrogação excepcional de contratos temporários de professores das Escolas da Rede Pública Estadual de Ensino.

Página 1 de 3
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Justificativa:

As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista a situação de pandemia que

assola o nosso país, o que faz com que o Estado do Ceará apresse seus atos no combate do Covid-19.

Sala das Sessões, 15 de Abril de 2021

Dep. JULIOCESAR FILHO

Página 2 de 3
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
15/04/2021

PARECER

 

Mensagem n° 8.652, de 14 de abril de 2021 – Poder Executivo

 

Proposição n. 13/2021

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo
número consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei Complementar que
“ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

A Fundação de Previdência Social do Estado do Ceará – Cearaprev foi criada pela
Lei Complementar Estadual n° 184, de 2020, encarregada do gerenciamento e da
operacionalização do Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará –
Supsec, como sua unidade gestora, incluindo a competência pela arrecadação e a
gestão dos recursos e fundos previdenciários, a análise dos processos
previdenciários relativos à concessão, ao pagamento e à manutenção dos benefícios
previdenciários.

A Lei Complementar Estadual n° 218, de 2020, adveio promovendo alterações na
Lei de criação da Cearaprev. Dentre essas alterações, destaca-se a nova redação
atribuída ao § 2°, do seu art. 8°, passando a atribuir privativamente à
Procuradoria-Geral do Estado a competência para as atividades de representação
judicial e consultoria jurídica da referida Fundação.
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Em atenção a esse novo panorama legislativo, através deste Projeto de Lei,
objetiva-se, em um primeiro ponto, promover alterações na Lei Orgânica da
Procuradoria-Geral do Estado (Lei Complementar Estadual n° 58, de 2006),
adequando as atribuições de seus órgãos de execução programática à nova
competência institucional prevista na Lei Complementar Estadual n° 218, de 2020.

Em outro momento do Projeto, pretende-se alterar a Lei Complementar n° 58, de
2006, no que pertine às competências da Procuradoria-Geral do Estado.

Além disso, almeja-se, com a propositura, alterar disposições da referida Lei, para
realizar adequações necessárias em razão do julgamento da ADI n° 6170/CE, pelo
Supremo Tribunal Federal, que definiu novo regramento operacional a ser
dispensado, inclusive para fins do inciso XI, do art. 37, da Constituição Federal, ao
direito previsto no § 19, do art. 85, do Código de Processo Civil/2015 c/c o art. 44, da
Lei Complementar Estadual n° 134, de 2014.

Com esse propósito, e seguindo as diretrizes estabelecidas pelo Pretório Excelso,
busca-se adequar à nova realidade jurídica a redação do art. 83, da Lei
Complementar Estadual n° 58, de 2006, e a do art. 44, da Lei Complementar
Estadual n° 134, de 2014, que dispõem sobre aspectos da estrutura remuneratória
dos Procuradores do Estado.

Ainda como alteração apresentada no Projeto, também em reflexo ao julgamento do
Supremo Tribunal Federal, busca-se alterar a Lei Complementar Estadual n° 70, de
2008, para prever, como nova fonte de recursos do Fundo de Modernização e
Reaparelhamento da Procuradoria-Geral do Estado – FUNPECE, os recursos de
que trata o art. 44, da Lei Complementar Estadual n° 134, de 2014, possibilitando a
reestruturação do pagamento do benefício previsto no inciso VIII, do art. 2°, da Lei
Complementar Estadual n° 70, de 2008, o qual é integralmente custeado com
recursos do aludido Fundo.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

Não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o envio de projeto
de lei, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento
Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II, III e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;
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III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, II, da Carta Magna Estadual, :in verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

II – leis complementares;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “a”, e 207, IV, do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Com efeito, a propositura intenciona alterar, , a Lei Complementar nº 58/2006, que à uma
Dispõe sobre a lei orgânica da Procuradoria-Geral do Estado, estabelecendo a estrutura e a
organização e disciplinando suas competências e o funcionamento dos órgãos que a integram,
regionalizando sua atuação e dispondo sobre o regime jurídico dos Procuradores do Estado e

; , a Lei Complementar nº 134/2014, que  dá outras providências à duas Altera dispositivos da Lei
; e, , a Lei Complementar nº 70/2008, que Complementar nº 58, de 31 de março de 2006 à três

Institui o Fundo de Modernização e Reaparelhamento da Procuradoria Geral do Estado do
; :  (i)adequar as atribuições de seusCeará – FUNPECE, e dá outras providências ao escopo de

órgãos de execução programática à nova competência institucional prevista na Lei
Complementar nº 218/2020, que, por sua vez, Altera dispositivos da Lei Complementar nº 184,
de 21 de novembro de 2018, que Criou a Fundação de Previdência Social do Estado do Ceará

; (ii) preceituar competências à Procuradoria-Geral do Estado; (iii) em atenção– CEARAPREV
ao julgamento da ADI nº 6170/CE, pelo Supremo Tribunal Federal, dispor sobre aspectos da
estrutura remuneratória dos Procuradores do Estado; (iv) ainda em alusão ao reflexo do
julgamento da ADI supra reportada, prever nova fonte de recursos do Fundo de Modernização
e Reaparelhamento da Procuradoria-Geral do Estado.
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No caso, a propositura em foco obedece ao quesito da iniciativa, estando em conformidade
com a exigência contida na Carta Magna e na Constituição do Estado. Senão, vejamos:

 

CF/88, art. 61.(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b)  e judiciária, matéria tributária e orçamentária, organização administrativa
 e  da administração dos Territórios;serviços públicos pessoal

 

CE/89. Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham
sobre:

b)  da administração direta, autárquica e fundacional, seuservidores públicos
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares para
a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e ,competências das Secretarias de Estado
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos; (grifo nosso)

 

Ademais, a matéria abordada também está em consonância com a Constituição Federal, uma
vez que seu art. 24, inciso XII, permite que os Estados-membros legislem de forma concorrente
com a União e o Distrito Federal sobre .previdência social

 

Cumpre ainda salientar que esta propositura está afinada ao princípio da simetria no processo
legislativo, que impõe que uma lei complementar seja alterada pela mesma espécie normativa.

 

Por fim, é importante mencionar que o sistema previdenciário público disposto no art. 40 e ss.
da Constituição Federal de 1988 possui natureza jurídica estatutária, é contributivo, mediante
descontos compulsórios da remuneração dos servidores e contrapartida estatal, tendo como
finalidade assegurar assistência aos servidores em certos eventos legalmente previstos
denominados riscos sociais.

 

Nessa toada, deve ser autossustentável, com critérios de contribuição regulamentados pelo
Ente Público instituidor do sistema de previdência próprio mantendo o equilíbrio financeiro e
atuarial, de modo que não haja dependência indevida de recursos estatais que comprometam o
sistema protetivo e a prestação de serviços públicos essenciais.
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Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa,
quer na sua formalização.

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem
n° 8.652, de 14 de abril de 2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual,
encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica
legislativa, pelo que somos de  à sua normal tramitação nestaPARECER FAVORÁVEL
Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
15 de abril de 2021.

 

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
19/04/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 15/04/2021.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
19/04/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 13/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.652, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 58, DE 31
DE MARÇO DE 2006, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.652,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13/2021
proposta pelo Poder Executivo, a qual altera a Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, e dá
outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Fundação de Previdência Social do
Estado do Ceará – Cearaprev foi criada pela Lei Complementar Estadual n° 184, de 2020,
encarregada do gerenciamento e da operacionalização do Sistema Único de Previdência Social do
Estado do Ceará – Supsec, como sua unidade gestora, incluindo a competência pela arrecadação e a
gestão dos recursos e fundos previdenciários, a análise dos processos previdenciários relativos à
concessão, ao pagamento e à manutenção dos benefícios previdenciários.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, e dá
outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma competência do Estado, bem como
de iniciativa do Governador do Estado.

Entretanto, tendo em vista que o Projeto de Lei Complementar em questão altera mais de uma Lei,
sugerimos a modificação da ementa do mesmo, para tornar notório todas as Leis envolvidas e alteradas.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE 31 DE MARÇO
DE 2006; LEI COMPLEMENTAR Nº 70 DE 13 DE
NOVEMBRO DE 2008; E LEI COMPLEMENTAR Nº 134 DE 07
DE ABRIL DE 2014, E DÁ OUTRAS PRODIVÊNCIAS.
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem nº 8.652, proposta pelo Poder Executivo,COMPLEMENTAR Nº 13/2021

apresentamos o  à regularPARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO NA EMENTA,
tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 15/04/2021.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 13/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.652, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 58, DE
31 DE MARÇO DE 2006, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.652,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13/2021
proposto pelo Poder Executivo, o qual altera a Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, e dá
outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Fundação de Previdência Social do
Estado do Ceará – Cearaprev foi criada pela Lei Complementar Estadual n° 184, de 2020,
encarregada do gerenciamento e da operacionalização do Sistema Único de Previdência Social do
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Estado do Ceará – Supsec, como sua unidade gestora, incluindo a competência pela arrecadação e a
gestão dos recursos e fundos previdenciários, a análise dos processos previdenciários relativos à
concessão, ao pagamento e à manutenção dos benefícios previdenciários.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 15 de
abril de 2021, aprovou o Projeto de Lei Complementar em comento, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer
favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, e dá
outras providências.

A matéria insere a possibilidade e atribuição da Procuradoria Geral do Estado representar o interesse do
Estado nas ações relacionadas a aposentadoria e demais provenientes da previdência social, visando
inclusive a cobrança das dívidas ativas dessa natureza. A outra modificação define que a conta onde serão
depositados os honorários judiciais da Procuradoria do Estado seja gerida pela Procuradoria, e não pela
Associação dos Procuradores do Estado do Ceará, como era. A matéria é favorável a administração
pública. Além disso, a matéria possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em
Lei orçamentária.

Lembramos ainda a alteração feita na Comissão de Constituição, Justiça e Redação e devidamente
aprovada na ementa do Projeto, que ficou com a seguinte redação:

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE 31 DE MARÇO
DE 2006; LEI COMPLEMENTAR Nº 70 DE 13 DE
NOVEMBRO DE 2008; E LEI COMPLEMENTAR Nº 134 DE 07
DE ABRIL DE 2014, E DÁ OUTRAS PRODIVÊNCIAS.
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Diante do exposto, no tocante ao , oriunda daPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 13/2020
Mensagem nº 8.652/2021, de autoria do Poder Executivo, apresentamos  àPARECER FAVORÁVEL,
regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO DEZ

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.° 58, DE 31
DE MARÇO DE 2006.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.° A Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar
acrescida do parágrafo único ao art. 23, e do art. 98 — A, bem como de nova redação aos incisos
II, ifi, IV, VI e VII do art. 24, aos incisos 1, VI e VII do art. 24 — A, e ao art. 81, nos seguintes
termos:

“Art. 23
Parágrafo único. A competência prevista no inciso 1, deste artigo, abrange o
patrocínio judicial e extrajudicial de interesse do Estado em quaisquer ações que
envolvam a discussão de matérias relacionadas à aposentadoria, ao abono de
permanência, à transferência para a reserva ou a reforma, bem como a pensões
decorrentes do óbito de militares e servidores estaduais, observado o disposto nos
arts. 24 e 24—A desta Lei.
Art. 24

II — realizar trabalhos relacionados com o estudo e a divulgação da legislação
tributária, inclusive de natureza previdenciária, atuando em colaboração com o
Centro de Estudos e Treinamento;
III — defender os interesses do Estado nas ações ou nos processos de natureza
tributária e financeira, inclusive de natureza previdenciária, ainda que em mandados
de segurança, mandados de injunção e habeas data, bem assim propor habeas corpus
e produzir defesas criminais em favor das autoridades estaduais constrangidas em
razão de sua atuação no interesse do Fisco Estadual, observado o disposto no inciso
VIII do art. 5.° desta Lei Complementar;
IV — representar o Estado ei» ações ou processos que versei» sobre matéria
financeira relacionada com a arrecadação tributária, inclusive de natureza
previdenciária;

VI — emitir pareceres sobre matéria tributária, financeira e orçamentária, inclusive de
natureza previdenciária, aplicando-se o disposto no art. 27 desta Lei Complementar;
VII — examinar as decisões judiciais, em matéria tributária, inclusive previdenciária,
cujo cumprimento incumba ao Secretário da Fazenda ou dependa de sua autorização;

“Art. 24-A
1 — administrar, fiscalizar e supervisionar a Dívida Ativa do Estado, inclusive de
natureza previdenciária;

VI — ajuizar processo de execução fiscal, inclusive em relação a tributo de natureza

30 de 34



a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará
previdenciária;
VII — promover a cobrança judicial ou extrajudicial da Dívida Ativa do Estado, de
qualquer natureza, inclusive previdenciária, tributária ou não;

Art. 81. O valor do vencimento-base do cargo de Procurador do Estado será fixado
em lei, devendo ser observado, para fms do disposto no inciso XI do art. 37 da
Constituição Federal, igual tratamento dispensado à Advocacia-Geral da União.

Art. 98 — A. Ao Procurador do Estado, quando designado por autoridade do Gabinete
do Procurador-Geral do Estado, incumbe integrar comissão, conselho, comitê ou
grupo de trabalho instituído no âmbito de órgão ou entidade do Poder Executivo
estadual, bem como participar, para fins de assessoramento jurídico, de reuniões, da
realização de atos ou de outros trabalhos de interesse institucional.” (NR)
Art. 2.° O art. 44 da Lei Complementar n.° 134, de 7 de abril de 2014, passa a

vigorar com nova redação do § 2.°, do seu capu!, bem como com acréscimo dos §~ 3.° e 4.°, nos
seguintes termos:

“Art. 44. Os valores devidos a título de honorários de sucumbência em processos
judiciais, e os decorrentes de acordos judiciais em causas nas quais participe o
Estado do Ceará como parte ou interessado, não constituem receitas públicas, sendo
valores próprios dos Procuradores do Estado, na conformidade do disposto nas Leis
Federais n.° 8.906, de 4 de julho de 1994, e n.° 13.105, de 16 de março de 2015,
entre eles rateados na forma, limites e condições defmidos pelo Conselho Superior da
Procuradoria-Geral do Estado.

§ 2.° Os honorários de que trata este artigo serão depositados em conta específica
para tal fmalidade, gerida pela Procuradoria-Geral do Estado, onde permanecerão até
a ocasião do rateio na forma defmida no capul deste artigo.
§ 3.° O rateio dos honorários entre os Procuradores do Estado dar-se-á em
conformidade com a regra do inciso XI do art. 37 da Constituição Federal, observado
o disposto na Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006.
§ 4.° Os valores devidos mensalmente aos Procuradores do Estado na forma do capul
deste artigo serão, antes de distribuídos ou reservados, transferidos primeiramente à
conta vinculada do Fundo de Modernização e Reaparelhamento da Procuradoria-
Geral do Estado em valor correspondente à diferença entre o montante devido nos
termos do art. 2.°, §~ 3.° e 4.°, da Lei Complementar n.° 70, de 10 de novembro de
2008, e 45% (quarenta e cinco por cento) do vencimento-base da Classe D da
respectiva carreira, procedendo-se à compensação com valores a serem distribuídos
ou reservados nos meses subsequentes caso insuficiente a transferência no mês de
aferição”. (NR)
Art. 3.° A Lei Complementar n.° 70, de 10 de novembro de 2008, passa a vigorar

acrescida, no art. 2.°, dos §~ 3.° e 4.°, e, no art. 3.°, do inciso XIV, com a seguinte redação:
“Art. 2°

§ 3.° O prêmio de desempenho previsto no inciso VIII deste artigo tem como limite
máximo mensal o valor correspondente a 45% (quarenta e cinco por cento) do
somatório do vencimento da classe do Procurador do Estado com a representação de

Autógrafo de Lei Complementar número dez ~ //t~,~’_/” 2

31 de 34



AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

cargo de provimento em comissão eventualmente ocupado na estrutura da
Procuradoria-Geral do Estado.
§ 4•o o pagamento de que trata o § 3•0 deste artigo limitar-se-á ao valor
correspondente a 60% (sessenta por cento) do vencimento da Classe Especial da
carreira de Procurador do Estado.
Art. 30

XIV — valores provenientes de transferências efetuadas na forma do § 4~0 do art. 44
da Lei Complementar n.° 134, de 7 de abril de 2014.” (NR)

• Art. 4o Para definição da forma, dos limites e das condições do rateio previsto no
capul do art. 44 da Lei Complementar n.° 134, de 7 de abril de 2014, ficam convalidadas,
inclusive para efeitos futuros, as disposições a respeito da matéria que, na data de publicação
desta Lei, constem do Estatuto da Associação dos Procuradores do Estado do Ceará — APECE.

Art. 5.° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, salvo
quanto à nova redaçã~atribufda pelo seu art. 1.0 ao art. 81 da Lei Complementar n.° 58, de 31 de
março de 2006, cuja ~ig’Çncia iniciar-se-á a partir de 1.0 de janeiro de 2022.

PAÇO 144 ft4SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, aos 15 de a ri 2021.

.1~~ g

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA

_______________________ 1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA

_______________________ 2.° VICE-PRESIDENTE

~ DEP. ANTÔNIO GRANJASECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. Élwck AMORIM
3.’ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO
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